
ESTADO DA PARAIBA
MUNICíPIO DE MANAíRA
PREFEITURA MUNICIPAL
GABINETE DO PREFEITO

Sito na Rua José Rosas, no 164, centro - CEP: 58.995400 - MANAíRA-PB.

LEI MUNICIPALn'548122, de 12 de dezembro de2022.

lnstitui o Programa de Bolsa Família
Municipal no Município de Manaíra, e
dá outras providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICíPIO DE MANAíRA, ESTADO
DA PARAíBA, no uso de suas atribuições legais conferidas com o que
determina o Artigo 38, da Lei Orgânica Municipal, faço a saber que a Câmara
de Vereadores de Manaíra-PB, DECRETA e eu SANCIONO a seguinte Lei.

Art. 1" - Fica instituído o Programa de Bolsa Família Municipal no Município de
Manaíra-PB.

§ 1' - A lista de contemplados será enviada até o mês de janeiro do ano
seguinte à Câmara de Vereadores de Manaíra-PB, dando ampla divulgação
junta aos meios de comunicação locais.

§ 2" - O Programa Bolsa Família Municipal atênderá, inicialmente, o número
total de 250 (duzentas e cinquenta) famílias, ficando o Poder Executivo
autorizado a aumentar o número de beneficiários, conforme disponibilidade
orçamentária.

§ 3" - O Poder Executivo poderá excepcionar o cumprimento dos critérios de
que trata esta lei, nos casos de calamidade pública ou de situaçáo de
emergência reconhecidos pela Administração Municipal, para fins de
concessão do benefício tratado no § 2", do art. 3", em caráter provisório,
respeitados os limites orçamentários e financeiros.

Art. 2'- O Programa Bolsa Família Municipal, coordenado pela Secretária de
Assistência Social, visando garantir o desenvolvimento da cidadania e a
inclusáo social de família em situação de vulnerabilidade social, por meio da
transferência de renda mediante concessão de benefício monetário com
condicionantes.

Parágrafo único - São objetivos básicos do programa:

l- Promover o acesso às redes de serviços públicos, em especial de Saúde,
Educação e Assistência Social;
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ll - combater a fome e promover a segurança alimentar e nutricional das
famílias em situaçáo dê risco vulnerabilidade;

lll - estimular a emancipação sustentada das famílias que vivem em situação
de extrema pobreza;

lV - combater a fome de crianças e adolescentes;

V - promover a socialização e o lazer, voltados à ampliação e ao fortalecimento
de vínculo relacionais e à convivência comunitária,

Vl - promover a geraçâo de trabalho e renda,

Vll - minimizar os índices de evasáo e repetência nas escolas públicas da rede
municipal de ensino, envolvendo os dependentes das famílias beneficiárias
deste programa.

Art. 3" - Constituem beneÍiciários do Programa Bolsa Família Municipal :

| - Famílias que se encontrem em situação de pobreza ou pobreza extrema,
priorizando aquelas que tênhas idosos e/ou crianças e adolescentes de zero a
dezesseis anos;

ll - Adultos indigentes, moradores de rua e/ou abandonados pelas família em
situação de vulnerabilidade social causadas por vícios;

lll - Gêstantes em situaçâo de pobreza e de extrema pobreza e/ou que
estejam em situação de risco;

lV - Desemprêgados a mais de 12 (doze) meses e que nâo possuam fonte de
sobrevivência ou renda fixa;

§ '1' - Para fins do disposto nesta lei, considera-se:

| - Família - unidade nuclear, eventualmente ampliada por outros indivíduos
que com ela possuam laços de parentesco ou de aÍinidade, que formem o
grupo doméstico vivendo no mesmo teto e que se mantenham pelas
contribuiçôes de seus membros;

ll - Adultos indigentes - moradores de rua abandonados pela família, pessoa
em situação de vulnerabilidade social, decorrente da pobreza, privaçáo por
ausência de renda ou de nenhum acesso aos serviços públicos, com
Íragiliza$o de vínculo afetivos;

§ 2' - O benefícios monetário para a complementação mensal dos rendimentos
das famílias consistirá na complementação mensal da renda familiar através da
concessão de benefícios no valor de até R$ í00,00 ( cem reais) para Íamília
que tenham apenas I (um) filho ou dependente, de até R$ 150,00 (cento e
cinquenta reais) para família que tenham 2 (dois) Íilhos ou dependentes e de
até R$ 200,00 (duzentos reais) para as famílias que tenham 3 (três) ou mais
filhos ou dependentes, atendidos os critérios estabelecidos nesta lei.

Art. 4' - Para concessão do benefício, obrigatoriamente será efetivado estudo
social para cada beneÍicio ou família, por assistente social contidos nesta lei,
sobretudo, que se encontrem em situação de pobreza ou dê extrêma pobreza,
cujos integrantes aufiram rendimentos mensais ' per capita" nos limites
estabelecidos no artigo 3", § 2", desta Lei.

?n
,/



Parágrafo único - A concessão do benefício além das exigências acima,
dependerá do cumprimento das condicionantes relativas ao exame de pré-natal
das gestantes, ao acompanhamento nutricional das lactantes e crianças de 05
anos e lí meses, bem como ao acompanhamento da saúde de idosos e
participação em programas eventualmente oÍerecidos pela Secrêtaria Municipal
de Ação Social, sobretudo, aos adolescentes juntos à rede municipal de
ensino.

Art. 5'- Respeitadas as condições do artigo 4" desta Lei, terâo preferência na
participação do Programa as famílias que :

| - vivem na rua, em situaçáo de mendicáncia, vítimas de violência ou do uso
de drogas;

ll - possuam crianças que realizam trabalho infantil;

lll - necessitem de medida de proteÉo;

lV - tenham adolescente que estejam cumprindo medidas socioeducativas;

V - encontrem-se em município de desnutrição;

Vl - tenham portadores do vÍrus HIV;

Vll - possuam adolescentes grávidas;

Vlll - tenham portadores de deÍiciência;

lX - se encontrem em situação de pobreza.

Art. 6' - A Secretária de ASo Social fará o repasse mensal do benefício
financeiro diretamente às famílias participantes do Programa,
preferencialmente ao responsável do sexo feminino, por meio de depósito em
conta corrente ou na impossibilidade mediante pagamento em moeda mediante
emissão de recibo.

§ 1" - Nos casos de integraÉo com programa similar de complementação de
renda de outra esfera do poder público, os valores dos benefícios a cargo do
Município poderão ser reduzidos para valores tais que o montante dos
benefícios recebidos por família seja igual aos valores estabelecidos nesta Lei.

§ 2'- Em caráter emergencial, o benefício monetário desta lei poderá ser
concedido cumulativamente com outro benefício temporário de inclusão social,
nos termos e limites do seu regulamento.

§ 3' - Os valores dos beneÍícios para situação de pobreza ou e)drema pobreza,
de que trata o § 2", do artigo 3/, poderão ser majorados pelo Poder Executivo,
em razão da dinâmica socioeconômica do Município e de estudos técnicos
sobre o tema, nos limites dos recursos disponíveis, através de Decreto
Municipal.

Art. 7' - A permanência da família no Programa pressupõe:

| - comprometimento mediante termo de responsabilidade firmado entre o
município e a família com o cumprimento das normas e diretrizes do Programa;
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ll - comprova@o da matrícula de todos os seus dependentes entre sete e
dezesseis amos, na escola ou em programas de educação especlal, com
apresentação de relatório mensais de frequência escolar das crianças
beneficiárias;

lll - acompanhamento do crescimento e do desenvolvimento das crianças por
intermédio do sistema público de saúde;

lV - participação em Programa de Orientaçâo e Apoio Sócio Cidadã;

V - participação, sempre que possível, em programas de geração de renda
desenvolvidos no município;

Vl - retirada das crianças, dos adolescentes e dos idosos da situaçáo de rua,
comprometendo-se na manutenção destas no convívio familiar;

Vll - controle de vacinaçâo das crianças beneficiárias, comprovado mediante a
apresentação do cartão de vacinação,

Vlll - nos casos de gestantes beneficiárias, o devido acompanhamento do pré-
natal, a ser realizado através do programa Saúde na Fam Ília, comprovado
através da apresentação do Cartão da Gestante.

§ í' - O não cumprimento das obrigações acima poderá determinar a
interrupçáo temporária do direito ao benefício monetário, sobretudo, quando for
apresentada denúncia sobre irregularidade na obtenção, caso em que haverá a
necessidade de apuraçâo e confecçáo de parecer social.

§ 2' - Cessadas as razôes da interrupção, a família retomará o direito ao
benefício monetário.

§ 3'- Os valores referentes aos meses em que ocorreu a interrupção não
serão devidos.

§ 4" - Nas hipóteses de falecimento do responsável legal pela família, de sua
afetiva separação desta, quer de fato, quer judicial, e da perda do poder
familiar ou da guarda dos Íilhos e/ou dependentes, em razâo de cumprimento
de decisão judicial, o sucessor ou o novo responsável deverá comunicar
imediatamente o fato à coordenação do Programa, para as alterações
necessárias no procedimento de pagamento do benefício.

Art. 8' - A famÍlia será desligada do Programa quando:

| - elevar sua rende 'per capita" mensal acima dos valores máximos
referenciais para situaçáo de pobreza ou de eÍrema pobreza estabelecidos
nesta Lei;

ll - A criança ou adolescente não estiver matriculada na rede municipal de
ensino, com frequência igual ou superior a TOyo ou abandonar a unidade
educacional;

lll - transferir residência para outro município;

lV - A famílía atingir o limite de 04 (quatro) anos no programa, contados da
data de inclusão;
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V - Houver confirmação de acúmulo de benefícios com o Bolsa Família e
Renda Mínima e BenefÍcio de Prestaçáo Continuada- BPC;

Vl - O beneficiário deixará de participar do Programa quando praticar
irregularidade, prestar declaração falsas ou utilizar-se de outro engodo ou meio
ilícito para obtenção de vantagens;

Vll - Os casos de falsas e de utilização de quaisquer meios ilícitos de que trata
o "caput" deste artigo serão encaminhados ao Ministério Público Estadual para
que promova ação penal competente.

Art. 9" - Compete a Secretária de Ação Social:

| - apresentar projeto compatível com a Programa Bolsa Família Municipal
aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e
pelo Conselho Municipal do ldoso;

ll - lndicar as comunidades onde as Íamílias êstejam em situação de maior
vulnerabilidade;

lll - Disponibilizar técnicos para a execução do Programa de Orientação e
Apoio Sócio Cidadã e para as ações de geraçáo de renda.

Art. 10'- O Programa Bolsa Família Municipal será coordenado no município
pela Secretaria Municipal de Ação Social ou pelo órgão responsável pela
política de assistência social, devendo articular e promover o envolvimento das
outras Secretarias Municipais coparticipantes na viabilização desse programa.

Parágrafo único - Em ano eleitoral, no que tange as eleições municipais, as
inscri@es para novos beneficiários só podem ocorrer até o mês de abril do
referente ano.

Art. 1 1" - Na execução do Programa Bolsa Família Municipal, compete ao
Governo do Município:

| - Coordenar, assessorar, monitorar e avaliar;

ll - Definir diretrizes e normas operacionais;

lll - Transferir o benefício monetário para complementação da renda aos
participantes;

lV- Divulgar o resultado e o impacto social.

Artl2' - O Governo do Município, ou outra entidade conveniada, fornecerão
aos Conselhos de Assistência Social. Dos Direitos da Criança e do
Adolescente e do ldoso, das suas respectivas áreas de abrangência, as
informa@es necessárias para o acompanhamento e execução do Programa.

Art. 13' - A fiscalização e o controle das ações previstas nesta lei, serâo feitas
pelo Conselho Municipal de Ação ou Assistência Social.

Parágrafo Unico - Qualquer pessoa física ou jurídica poderá representar e
denunciar à Secretária de Ação Social ou aos órgãos integrantes do sistema de
controle interno contra irregularidades na aplicação desta Lei, para os fins
disposto neste artigo e adoção de providências.
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Art. 14'- Fica instituída a Comissão de Acompanhamento e Avaliação do
programa Bolsa Família Municipal, c,om as seguintes atribuições:

| - Aprovar a relação de família cadastradas pela Secretaria de Cidadania e
lnclusão Social como beneficiárias do programa;

ll - Aprovar os relatórios mensais de frequência escolas das crianças
beneficiárias;

lll - Aprovar o acompanhamento nutricional das famílias beneÍiciárias,

lV- aprovar o controle de vacinação das crianças beneficiárias;

V - Aprovar o devido acompanhamento pré-natal, no caso das gestantes
beneficiárias.

Art. 15' - A composição da comissão descrita no artigo acima será de
atribuição do Chefe do Poder Executivo Municipal, nomeada através de
Portaria, composta de 03 (três) membros e 03 (três) suplentes, escolhidos da
seguinte forma:

| - 01 (um) membro da Secretaria Municipal de Ação Social e 01(um) suplente;

ll - 01(um) membro da Secretaria Municipal de Saúde ê 0í (um) suplente;

lll- 01 (um) membro da Secretaria Municipal de Educação e 01 (um) suplente.

Art. 16' - As despesas decorrentes da execução deste lei correrão por conta
das dotaçôes orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

AÍ1. 17' - As disposiçôes contidas nesta Lei. Naquilo que couber, serão
regulamentadas por Decreto expedido pelo Prefeito Municipal.

Art. í8"- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se as
disposição em contrário.

Gabinete do Prefeito Constitucional do município de Manaíra-PB, 12 de
dezembro de2022.

td--(
MANOEL GULINO SIMAO

- Prefeito Municipal -
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E§TADO DÂ PARÀÍBA
MUNTCÍPIO DE MANÁIRA
PRXTEITT]RÀ MUNICIPÀL
GÀBINETf, DO PREFEITO

Sito n. Rur Joré Rotrs, n' 16{ - ttnaro - CEP:58.995-000 -
MANAIRA-PB.

CNPJ/MF 09.1.Ít.l3l/0001-95. (0t3) 3{58-100.Í.

LEI MUNICIPAL N" 545/2022, de l2 d€ dezcmbro d€ 2022.

'Modlflca o Ancro - l, dr Lcl
Mutricip.l h' 527, de 25 de rbrll
de 2022, que dlrpóe lobrc r Lêi
de Dlírlrt. e dd oulras
prosidências

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO
Dt MANÁh.À, ESTADO DÀ PÀRÁIBA. no t§o.le suas âtribúrç(ies l€€sis,
conferiaLes pelo que detcrmina o art. 38- da Lei Orgânica Municipsl. fàço
saber que a Câmara de Vereadores de ManaiÍs-PB DECRITA e lju
SANCIONO a seguinte Lei:

AÍ1. l" - Pica alteradâ o ANEXO - l. dâ Li Murúcipal n 527, d! :5 de atril
aL 2022. rolatiÍo ao quâdrs de Diánâs. exclui quaôo. Alterâ Valores e cargos.
psssanrio a vig,'rar coú ít seguinle AncNo

ÁNEXO - I, DÀ LEI MUMCIPAL M 52?/2021, de As de .brtt d€ 2022,
modiricrdo por estr L€i, pr'lr r úer o reEuba€ qurdro Aí€ro.

ESTABELECE PADRÃO E VALOR DAS DIÁRIAS ÀOS AGENTES
POLÍTICos Do MUNICÍPIo DE MANAÍRA-PB.

VALOR E}t REAIS

00R 200,00
sEcRÊÍÁRos, ÀssÊssoiÉa E

rsstoNADos
TA,

SERVIDORES EFEÍIVOS E COI{ÍRÁTADOS

Àrt 2' - Os demâis teÍmos da Lei permanece inalterados

Arí 3'. Esta Lei eÍltm em Yigor na dâta de suâ publicação, Íevogadrs ás
disposigões em co trário

Paço dr Prefêitürr Müniclprl de M.reirr, E.t.do dr p.r.ibâ, cm 12
de dezembro de 2022-

90,001DEMAIS

90,00

DT. MANOEL VIRGILINO SIMÃ()
- Preícito Corsiltücionrl -

ESTADO DÂ PARAIBÁ
MUNICÍPIO DE MÀNAIRA
PRf,FE!TI]RÁ MUNICIPAL
GABINETE DO PREFEITO

Sito nÀ Rua Joré Roser, n' 16{ - centro - CEP:58.99S-000 -
MANAiRA.PB.

cNPJ/MF 09.t{8. I J r/000r-95. (083) 3{s8-t00{.

LfI MUNICIPAL N' 5,46/2022, dc l2 de dE embro de 2022

"Dirpõe lobr€ !!
modificrçõGr dc Programrr c
Açõe. Cor,eríaE€ntei. do
Plroo Plurhnurl do
Municipio de MANÀlRA-PB,
p.rr o perlodo de 2022 à 2025,
ê di outrâs prolidêncr{ts

O PREtrEITO CONSTITUCIONAL DO MUMCIPIO
DE MANAhÁ, ESTÁDO D^ PAR IBÂ, tro l§o df suss alÍibüQiies te8âis,
confeÍidús p.lo que delerminâ o Ílí. 3E. da t,ei Ofllâruca Municipal. clc o
§ 2'. do aíi8o ló5 ds Conslituiçâo FedeÍal e ainala guârdaÍdo consonânciâ
q)m s Lei CompleÍflantsr f:ederal nú l0l. de & de Dsio de 2OOO - LEI DE
RIISR)NSABILIDÁDE FISCAI e ô Iâ Fedcral n. t 320, de 17 de março
d€ 196.1. faço ssber que a Cámsra de VeÍeadores de Mrn-aiÍa-PB D0CRETÀ
€ eu SANCIONO e scSuinte Lei:

Aí. j'- Fica o Poder Executivo Mrhicipal eutffizrdo a morlilicar o Plaao
Plurianual rclatito ao periodo ôe 2022 à 2025. cujo pmccdiE€nlo
sdmiôistÍsli\-o oâo âcarrelam auÍteoto de despcsa no orçamento dos
.\crcicios \indowos por rcpÍeseÍrtâÍ ( Criaçâo- anüal e altcraçâo), com
p€rfeiú sdequâç3o e conpâtibilidade ds t i dô Dúerrizes Orçamenúrias c
LOA , LEI ORÇAMENTÁRIÀ AMJAI

An. 2' - As modificações neccssárias dos Programas e Açõcs Go.ltÍnamclltais
coÍu;lam úo relatório anexado a estâ lei.

Àrt 3'. EstI Lei ertrá cm rigor ns dsta de sus pubticâçáo. rcvogadss às

disp,:siçôes em contíiÍio.

Grbinete do Prefeiio Conrlituclot!.l do lnünlcíplo do ÀIaneíru,
Erlrdo dr Prriíbr, em 12 de dezembro de 2022.

DT. MANOEL VIRGILÍNO SIMÂO
- PrcÍeilo Coniliúuciotrrl -

ESTADO DA PÀR,A,ÍBA
MTJNICÍPIO DE MÀNÀIRÀ
PREFEITURA MUI\{ICIPAL
GÂBIIIIETE I}O PREFEITO

Sllo m Rur Jo.ó Ror&r, n" 16{ - cêntm - CEP:5t.995-000 -
MÂNÀÍRÀ-PB.

CNPJiMF 09.l.tt.l3l/0001-95. (0t3) 3{5t-100{.

Lf,I MUNICIPAL N'5{7/2022, de l2 Í!É dezcmbm dc 2022.

'Dlrpõê sobre
Eodlflc!çôe. da L€i de
Diret.lzei Orç!iD€rtáriâi do
Munlcipio de MÀNAIRA-PB,
prm o erercíclo de 2023, e dá
outrâs prolidências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUMCÍPIO
DE MANAiR^, f,sTÀDO DA pARÁlBA, no riso d€ suas ârribuiçôcs legais.
conferid&s pelo que determioâ o art. 38. dá l-ei Orgánica Municipal, dc o
§ 20- do arrigo 165 da Cooslituiçío Federal e âhdr guardando consonáncia
cotr] a l,ei ComplemeÍlúr ledeml n'' t0l. de 0.1 de Íurio de 2000 - l-l.jl DÊ

0'l
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ESTADo onPeneÍea
PREFEITURA MTINICIPAL DE MANAIRA

AS$ESSORIA DE IilTPREI{SA DO GOVERI{O MU}IIGIPAL
a
a

rt. f'
F

ESPONSABILID
964, faço saher que a Cârnara r.le VeresdoÍ€s de Meusira_PB DECRETA e eu

NCTONO â seguinte l,ei:

. l" - Fics o Poder E\ecut ilo Muticipal aulorizsdo a modificar â Lei de

s OrçáEenláriâs relaril'o ao exercício rie 2023. cujo PÍocedimello

triÉlÍsti\o não acârretsm aumento d€ dlsPesa no orçaÍnento ô§ ex€Ícicros

PoÍ rcpÍesentsr m€ra comÉnsaçâo de Íecursos (Criaçào, síulsção

akeração), com pcrfeira adequsção com a I-ei d€ Dirclrizes ()ÍçsmeoláÍias

compatibilidade "o. 
n PP6s a LOA- I.El ORÇAMEI.IIÁRIA ANUAL

2o - As modificaçõe§ necessâías dos Progrômas e Açõê§ Co\'eflraÍÉlÍals

no Íelstório aaexado a esta lei'

Estâ Lei entrâ ein riSor na datâ de suã publicaçEo' rei'ogadas às

es em coo§áÍio.

abinete do Pr€feito Coútltücio|r'l do münicíplo de M'nrírr' Erl'do

PrrÀíb., em l2 de dezcmbro de 2022

Dl: MANOEL VIRCILINO SIMÃO
- PÍefeito Conltltuclonrl -

ESTÁDO DA PARÁIBA
MUMCÍPIo DE MÂNAfRA
PREFEMURA MUNICIPÂL
GABINETE DO PREtrEITO

Sito n& Rur Joté Ro.ri. n' 16{' centro - CEP: 58 995-000 -
MANAiRA-PB'

LÊt MUNICIPÀL nÔ 3$t22. dÊ 12 de dcztrbro de 2022'

lottl'ul o Prcgr'Ei de Bolt'
Frmlll' MurlciP'l no MunlciPlo
dc Melrirr' e dó outras

. PÍovidêocias'

ADE FISCAL e a Lei Federal n" 4'320, dc l7 dê mâÍço de translerência de Íenda merliêÍte cooc€ssão de beneficio Ííooetário com

condicionante§.
Parágrafo único - Sâo ob.ietilos Msicos do Progrâma:

I l io-*o o ,"oo', e" redes de §€fliços públicos' Ém espêcisl de saÚde'

Educ{çâo e Assistêncja Sociâl;

II - combaleÍ a fome e proúoreÍ a segurança alimmlar e trutncionsl das

familiss em situsçâo de risoo uhrcÍabilidâdei

III - estiÍnulâr â eÍnâfiriBÉo su§ttfltâda dâs farBilias que rl\cm ern situaçAo

de exrÍeÍns pobÍeza:

lV - combater a fome de crianças e âdolescealesl

v - pÍomoveÍ â socielização e o lazeÍ voltsdos À aúPliação c ao

fortalecimeoto de \ítrculo Íelâcionais e à conii\€ncia comunilária;

VI - pÍomoler a Seraçâo de tr&balho e rendâ;

vtl - midmizsr o§ indices de e\asão e Íepetência nas escolas públicas ü
rJe municipal de ensino, eovohendo os dependeotes das familios

benel'i ciàtiâs deste Pro8rarúâ
Art. l' - Csrstituem beneticiáiio§ do Ptog, 

'ms 
Bolsa Familia MmiciP0l l

I - Frmílils quE se €noontrem eE sitüâção de pobrcz' ou pobÍezâ eÍreÍna'

prioai^rao uq*to" que tnhrs idosos elou criançe! c adolesc'eDtes de zeÍo

a de'zerseis anos,

It - la.rfo" indigenle!, fioÉdore§ de Íuâ e/ou aboídonados petas famllia

em situaçâo de rulÍlersbitidade social causadás Por viciosi

Íll - Gertentcr em situaçâo de pobreza e de extrema PobÍeza e/ou que

estejam cm situôgâo de ri§co;

lv l D.rempregrdos a m3i§ de 12 (doze) mese§ e que nâo pos§uam f(mte

de sobíe\i\énciâ ou renda lisa:

§ l'- PÂra tios do disposto nesta lei, considers+e:

i Familir - unidade nuoleor' eventuslmente âmpliadÊ Por outÍos

indiÍiduos que com ela Pô§suam laços de pârmte§co ou de atlnidade'.que

io-"* o grop" rlomêsrico rivendo ao mesmo leto e que se manlenham

Delas c4nlribuições de seus memtT os'

ii- 
^iru"" 

iodigcrre3 - morâdores de rua absndonÀdos Pela fsmilia

p"..oo .- .t,uução de \llnerabili'hde socral dccorÍcnle du pobrezu

pr'r."ç:n p* r*e**,1Ê Íeoda ou d€ Deúum sc€sso aos sen iÇos public's'

O PREFEITO CON§TITUCIONAL DO MUNICIPIO DE MÂNAÍRÀ'

ESTADO DA PARÁÍBÀ. tro uso dc suss arribuições legis conferi'lâs corn o

,* j",".Inlo" o AniPo 18, dâ Ltr oÍgânrca MunrcrPâl' fÂço â ssber quÊ a

lir*,, a" v"i*a".* a. MaÍútÍn'PB. DECRETA e eu SANCIONO ' seguinrc

-ei.
*. t'- fi"" rlstituíalo o PÍoflrâÍna & &rlsa Familia L'tmiciÍul no Municipio

le Manaira-PB.

I ,: - ,+ ti",u de conternPlados será enviada ate o mê§ de janeiro do aao

;eguinte à Câmara de VeÍeâdores dc MsnaiÍa_PB' dârdo amplâ di\!183çlo

unta sos Íneios d€ comunioação locais'

i 2'- O Pro€raÍtra Bolst Famíia Municipsl otcrdeú' inicrâlrBent€' o número

oial ae 2sdtduzenta§ e cinquenla) familias Íicando o Poder Er'ccurilo

,rio.izrao , âuÍnentaÍ o oúmero iie beneticiáÍÍts. conlbmre di§ponibilidade

)rç amentári a.

I i" - O noaer Uxecuti\,o poderú excepcionaÍ o cumpri ettlo dos cÍilérios de

me tralÁ est ler. noê cssos de calsmidsdê Pübhcá ou dc súuÂçEo de eÍrÉÍ8én'l,

i*Àora* p"f" ,q,O-Í staçào MurucipíI. PaÍâ lins 'l(' 
conccssà" do lxneÍicio

ratado no § 2'. do arl. 3o, em caráter provisôrio' respeitados os limites

)rçâúentários e financeiros.

fr, z" - o nog-*o Bolsá Éamiliâ Münicip&l' coordenádo PelÂ sã,retána de

rs"i"ten"iu sJ.iut, lissndo 8aÍ,nliÍ o dc§envolvirncnlo dà cidadânia e â

nolusliô sociÂl ale tlmilia em situaçío de \ulÍeÍâbilidade s«xial' F»r meio d0

com fÍagilização de \iloülo afetiros:

ç-f' - õ t"".fi"i* moaetáÍio parâ a complementagão mensal dos

Lailn"n,o" {tas tàÍtíliâs consistiÍá nâ complernentaçào mensal da reoda

i"-itir,,t."ne" da cooc€ssão de b€fleficios no valm de eté R$ 100'00 (

cem reais) para faoilia qile leúam speDa§ I (ün) filho ou 'lePefldeÍÍe' 
de

"JnS 
I 
jo,o<, (6Ênto e;inquenra reais) pars fsmilis que tenham 2 (dois)

frlhoe ou depen&ntes e dê ;té R§ 200,00 (duzeoro§ Íeais) PaÍa as ísmiliÂ§

o* ,""f,ttt'l (tês) ou úais fitLos oü dependenles atendidos os critéÍios

cíab€lecidos desla lei
ari +; - p*, coÍcessão do beneficio. obriSaloÍiamente será eÍetivado

estudo social PâÍa carla tcneficio ou familia' PoÍ sssislenic s(§ial contidos

o€sta lei, sobrcludo. que se eoêdtrqD €ín situôÉo dê pobrszs ou de e\ÚeÍÍa

pobreza. cuios rnlc[raDtes 3ufirâm ÍeDdrmmlos meosãis p€Í csplta" nos

ilmites estabetecidns no aíigo 3o' § 2". desta tÉi'

PàÍágrâtb único - A concessão do beneÍicio âléÚ das cxigônciús acima'

dcpeierá do cumprimento das condiciomÍrres Íeltis: ao examc de PÉ-

nstâl dâs erêslâates. ao aoolrtPenhlmento nutricional da§ loctantes c cn3nças

ah 05 m('3 e 1l meses, bem oonro ao acompanlramento da saide de ido§os

€ pârlicipâção em Ptoel,aEss ercntualmente ofeÍecidos pela SecÍetaÍlâ

tra'ro-ipàt a" Açao Social. sobretudo, sos adol€scentes Junlos à Íede

muücioal de ensino

*. SJ- n".r"i,uar. as côúúções do aúlLo 4' desta t'cr' terào plefeÉncra

na participâção do PÍ ralrlâ âs faÉilias que :

t -'vilem ná .*, err. .ituuçao d" mendicárcia, \itiÍns§ dc vidêícia ou do

uso de drogast

1l - F)ssuâm cúânças que realizam trabalho infantil;

ll0 r )1 rlc llr lt) ()l - \l \N.\ll(,\ - I I I)L I)lrllr\{ltl{( ) I)l Ittll - lrrrlent rlc:t;r l.tl {ti I rctrr nlar cs
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ARIO OFIGIAL DO MUNICI
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA

Pto

inatrceiÍo diÍetamente às ísmilias psrticipantes do Programa

ipio podeÍão ser reduzidos psÍa valoÍes tais que o ínonianle dos

referencialmente ao responsável do sexo l-eminino, poÍ meio dc depósito
m contÂ corÍente ou na iopossibilidade mediante paSsmerto em moeda

iaDie emissâo de recibo
lo - Nos casos dc inteeÍÂçào com progãInÂ similsÍ de complem€nuçâo de- 

de ouúa esfera do podeÍ públco. os valores dos bencficios a cárgo do

necessitem de medida de proteção

V - teúarD adolescente que estejsm cumprindo medidas socioêdtrcativas

- encontÍem-se em municipio de desnulrição
I - tenham portadores do üÍus HIV:
II possuam adolescentes gráridas:
III - tenhsm poíadorcs d€ deficiência;

- se encontÍ€m em situação de pobreza

í- 6ô - A Secrcúria de Ação Social tàrá o repasse mensal do beneficio

I - elevor sus rende 'per capita' mensal acima dos vsloÍes máximo§
reÍkcnciais para situâçeo dê Íx)híe?á ou de extremâ F)brez.s estâb€lecidos

nestâ l-ei:
II - A crüÍEa ou adolescent€ úo esti!€r Ín triculads na reie armicipal de

emiÍxr, com fr€quêícis iguâl ou supedoÍ a 70plo ou sbandonar a unidade

educâcionalt
lll - transfeÍir resldência pâÍs outro muaiciprog

IV - A familia atúgir o limile de 04 (quatÍo) atlos no progIôma, coDlados

da datô de iDclusãol
V - HouveÍ coúiÍmâçâo de acúnulo de beneÍicios com o Bolsa Fâmilis e

Rendâ Mínima e Bencffcio de Prestaçâo Coatinuadâ- Brc;
vl - () b€ncficiário deixsrá de psíicipaÍ do ProgramÁ quaEdô praticâr
inegularidade, preslsÍ declârsção falsss ou utilizlr-se de outro engodo ou

meio ilicito psra oblenção de vâDtageDs;

Vll - (x cásos de falsas e de úilürçro de quâisquer m€ios ilicilos de que

lÍstÂ o "capuC' deste aíigo serâo encaminhados ao Minislério Público
Estsduâl paÍa que pÍomovs ação penal compêtente.

Aí. 9' - Cornpete a Seqeúriâ de Àção Social:

I - apÍEsentaÍ pÍojeb compoúvel com s PÍo8rams Bolsa Familia Muuicipal
âpml?do pelo CoN€lho Mtmicipal do6 DrÍEilos dâ CÍiânçs e do Adolescente

e pelo Conselho Municipal do Idoso;

Il - lndicâr as cüntmidsdês oÍxle as familiss estejôm em situação de Eaior
tlrlneÍabilidsde:
Ill - DsponibilizrÍ lécnicos para a sxecuçÀo do Progrsms de Orientaçâo
e Apoio Sócio Cidâdâ e püm as açô€s dê Beraçio de íeÍIda.

Art l0o - () ProSrama tsolsa Fsmilia Municipal será coordenado oo

rnunicipio pela Secretaria Municipal de Açâo Social ou pelo órgão
resporsárcl pela polirics de âssfutêúcú seial, delcndo aíticulaÍ € promover

o cnvolvimeoto drs oulrss SacretâÍias Municipâis copsrlicipsntes na

üabili"rção desse pÍo8rarna.

Pant€ráÍo únic.o - Em ano eleiloral, no que trDBe as eleiçôes úunicipâis, as

inscriçôcs p6ÍB Íro\os bene6ciário6 só t(Ê€m ocorÍeÍ até o nÉs de abril do

Aí | l" - Na execuçâo do Progrârnâ Bolss Fsmilia Municipâ!, compete ao

Goremo do Municipio:
I - CmrdeÍrâÍ, assessorsÍ, monitoÍsr e avaliaÍ;
II - Definir diÍelÍizts e normas opeÍacionais;
III - Transferir o beneffcio monetário pâÍs complemcntâção da rendá aos

pâíticipsntesi
IV - DivulgsÍ o Íesultado e o impacto socisl
AÍ1.12' - O GoveÍno do Municipio, ou outÍa eotidade conveniada,
fomeerão so3 Conselhos de Assfutência Social. fros DiÍeitos da Cnsnça €

do Adolesccnte e do ldoso, dâs suas Íesp€ctivas áÍe{s de sbrsnSência, ss

iníorÍirçõ€s nêcossáriss pors o lcompsnhamento e execuçâo do Prograrnâ.

An. lr'^ A liscalizaçlo e o controle das ações pÍeüstas nesta lei, serâo

feit s rrclo Conselho Municipal dc Ação ou Assistênciâ Social

PaÍaSrsfo tjnico - Qualqua pessoa fisicâ ou juridica podcÍá ÍepÍesentaÍ e

denurrrar à SecÍeúna de AçÀo Sxxial ou aos órydos llte8rântes do sistems

de controle rnlemo contÍs rrr€gulandâdes na âplrcaçro desta l,er. para os

6ns disposto neste artigo e sd(ição de prolidênciâs.

An 14' - lrca insliluida a Comissâo de Acomponhamento e ArBIiaçáo do
progrlm, Bolss Familiâ Municrpâl, com âs seguinlês slribuiç6ca.
I - ApÍovâÍ a rÊlsçro dê fsrnilia cadÀstÍ.das pela secÍetânâ & Cidâdânis c

Inclusào S()clal como beneficiáriss do pro[tÍama;
ll - 

^pÍo\aÍ 
os Íelat(irios mensais de liequêncra escolas das crianças

beneficiárias,

llll - ApÍovoÍ o âcompânhâmenlo nutricionsl dâs famllias heneficiárias,

ItV- "pru*. 
o controle de lrcinsçÃo dôs cÍiançâs beneficiáÍias;

lV - eprnrr, o deüdo âcompsnhamcnro pré-nstáI, no câso ilss gestsntes

bidos poÍ fâmilia seja igual aos vâlores eslabelecidos nest [ri
2' - Em caÍáler emergeDcisl. o tleÍeÍIcio mooeláÍio desta lei poderá ser

edido cumulati\.súetrte com outÍo beneÍicio temporário de inclusâo
ocial, nos termos e Iimites do seu regulam€nto.

3" - Os lãlorEs dos beneffcios p6r" situaÉo de pobÍezâ ou cxtÍéÍna F)tre?Â
que trâta o § 2', do âíigo 3/, podeÍáo st,Í májorad(x pelo Poder Exccutiio,
rszáo da dinÂmica socioeconômic{ do Municipio e & eslúos téc'Íticog

bÍe o tema, nos limiles dos recutsos dispoÍíleis, slrsvés de DccÍêto
uaicipal-

7' - A peÍDanércis dâ fâÍúlia no ProÊrams pressupôe

- compÍometimenro mediante termo de responsabilidsde firmâdo cnlre o
cipio e á Êrnilia c-m o cufiprimetrto das nofirlas e diÍEtrizes do Pro€rsma

I - c-ômp.ovação dâ úalricula de lodos os seus dependentes entre sclc e
zesseis amos. tra escola ou em progÍamas de educáçâo especial, com

pÍesentação de Íelatório mêrlsais de frequêncis escolar dss crianças
neliciarias;

II r acompaDhamento do cÍescimento e do deseDvolümenlo das criangas
intermédio do sistems público de s{úde:

V - participâçâo €m Programa de OÍi€Ítsção e Apoio Sócio Cidsül
- participaçâo, semFe que posslvel, em prograrnâs de geÍsção d€ Íerds

'olüdos no municipio;
üada dâs criâíçss, dos adolescentes e dos idosos dâ situaç:lo de Íuâ,

metendo-se nâ maDutençeo destas no soniilio familiar
lI - coatÍole de vecürsção das oiaDças beneficiárias, coÍrFovsdo rDediante

apresentação do csrtâo de vacinação;
III - nos casos de gestanles bercÍiciáriss. o devido acompsnhsmento do

tal, s ser reâlizado âtrâvés do progtrama Saúde na Fámilia. compnorBdo
trâ\'és dâ âpÍ€senrâ9ão do Cartâo da Gestante

l" - O não cumprimento das ob,rigÂçôes acims podeÍí dEtermin r s intenupçâo
empoÍáÍiâ do direilo so benefício monetáÍio, sobretudo, qusndo íor
presentada denúl]ciâ sobre iÍreÉularidade na oblençâo. ca$ eÍn que holerá a

idade de apuração e confecçâo de parecer social
2" - Cessadas as razões ds interrupção, a familis ÍelomâÍá o diÍeito ao

eficio motretáio.
3' - Os wloÍes ÍefcÍefltes aos meses em que ocoÍÍeu â iDteÍÍupçgo não B€íâo
,vidos.

4'- Nas hipóteses de fal€cimento do rÊsponsável legül pelo tamiliâ, de sus

felirã sepamçào desta, queÍ de fato, querjudicial, e da p€rda do txüer [amiliaÍ
dâ guâÍdâ dos filhos dou dependefltes. em ra7ão de cuÍnpÍimcnh de dslisáo

udicial, o sucessor ou o novo responsável deverá comunic!Í imedialâmenl€
fato â cooÍdcnaçâo do Programa, paÍa os slteÍações necessáÍias no

rocedimento de pâgamento do beneUcio.
8' - A tàmilia seÍá desligada do hograma quando
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DIARI O OFIGIAL DO M
ESTADO DAPARAÍBA

UNIGIPIO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAIRA
Lei N' 22(),0 I dc t0,,Iolot -unuAinn- tu oe oezEMBRODE 2022-TiÍagemdestaI d.: -10 Erernplares

a
ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNI GIPAL

15. - Â c&npo6içâo da comissâo descrita Í!o aíi8o sciEâ scÍá de aEibuiçeo

do Poder Executivo Muoicipal, nomelda atÍavés de Poíariá,
de 03 (tÍês) membÍos e OJ (três) suplentes, Bcolhidos da seguinte

o Chefe

tjãi 
i r-l "*-* o" *rrrrÍi,a Mruricipol de Àçro sociÂl e o I (um) suplênie;

I - Ol(um) úrembÍo da SecÍrtaÍia MuniciPâl de Sôúde e 0l (um) 3upleúte;

II - 0t (um) memtío da SêcÍetrria MuriciPúl dÊ Educação e 0l (um) suPleote'

Í1

16" - As despesas decorrentcs dâ execução deste lei corÍerão poÍ cotrta

dotsçôes oÍçaoeíúrias pÍóPrias, suPlementâ&s se Dec.essáÍio'

17" - As disposições conlidss ne§tâ Lei Naquilo que couber' seÍào

,lamentadrs poÍ DecÍeto cxpedido Pelo Prefeito Municipal.

It'- Esls L€i enlta eú ügor na data de sua publicaçlo, revogam-se as

sposiçào eú coDlrário._ 
rete do Prefeito Conslitucronâl do muÍliciPio dc MaDatÍs_PB l2 de

bío de 2022

MANOEL VIRGULINO SIMÂO
- PrêÍcito Munlcip.l -
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